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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

GRANDE – ESTADO DO MATO GROSSO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 19/2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, nº 25.165.749/0001-

10, Alameda Rio Negro, nº 503, sala 1803, Alphaville, Barueri – SP, endereço eletrônico 

felipe.veronez@neofacilidades.com.br e telefone (11) 3631-7730, vem muito respeitosamente, 

por intermédio de seu representante legal apresentar RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

com fulcro na Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, bem como disposições legais contidas 

na Constituição Federal, em face das veementes irregularidades contidas na condução do 

procedimento licitatório em epígrafe e assim o faz consoante motivos fáticos e jurídicos a seguir 

expostos: 
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A- DOS FATOS 

 

 

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande realizou no dia 31 de março de 

2020 a sessão pública do Pregão Presencial Eletrônico em epígrafe, cujo objeto é o: “Registro 

de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

gasolina comum, etanol comum, óleo diesel comum, e óleo diesel s-10 e agente redutor líquido 

– arla 32, de forma fracionada, por meio de cartão magnético ou micro processados, através 

de sua rede de postos credenciados, com implantação e operação de sistema integrado de 

gestão de consumo de combustíveis, sem taxa de administração, visando atender as 

necessidades da prefeitura municipal de Várzea Grande /MT.”  

 

Após o encerramento da fase competitiva, a melhor proposta foi ofertada 

pela empresa CONVÊNIOS CARD, sendo a taxa de desconto de -4,54%. Em seguida, após a 

desclassificação da primeira colocada, houve a convocação da empresa Recorrente (NEO 

CONSULTORIA), tendo sido essa também desclassificada sem ter havido ao menos o envio da 

documentação.  

 

Após a desclassificação da primeira e segunda colocada pelo mesmo 

motivo, houve a convocação do POSTO LEBLON, empresa que se encontrava em terceiro lugar 

na classificação final dos lances com a taxa de -1,51%.  

 

Ocorre que, assustadoramente, em uma clara tentativa de não ter outro 

certame fracassado por não conseguir habilitar alguma empresa, a municipalidade deixou de 

observar na análise dos documentos da empresa Recorrida o cumprimento das exigências 

contidas no próprio instrumento convocatório, em especial, aquelas que se refere a qualificação 

técnica. Em resumo, a empresa apresentou atestados que não atendem o exigido.  

 

Outro ponto que merece ser reconsiderado, já objeto de recurso em 

outras ocasiões é a indevida desclassificação da empresa Recorrente por, supostamente, não 

atender o objeto. Nesse ponto, frisa-se a disposição contida em edital que permite, claramente, 
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que o fornecimento de combustível ocorra por meio de rede credenciada, ou seja, atividade das 

empresas gerenciadoras. 

 

Diante de todo o exposto, e como se demostrará, o ato que habitou a 

empresa Recorrida deve ser revisto uma vez que essa não demonstrou – nos moldes previsto 

em edital - estar qualificada tecnicamente para executar o objeto da contratação, bem como, o 

ato que desclassificou a empresa Recorrente.  

 

 

B – DAS RAZÕES RECURSAIS 

B.1 – DA INCAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA QUE FOI DECLARADO VENCEDORA  

 

 

 

Primeiramente, vejamos os requisitos que o edital estipula como sendo 

de cumprimento obrigatório pelas empresas licitantes que porventura, em razão da melhor 

ofertada apresentada, vierem apresentar seus atestados de qualificação técnica para fins de 

habilitação: 

 

12.11.2. Os atestados de capacidade técnica quando fornecido por 
pessoa jurídica de direito público devem conter:  

 
a) CNPJ e endereço atualizado da licitante; 
 
b) Indicação do número do contrato ou do empenho que originou a 
contratação; 
 
c) Relatório dos produtos fornecidos;  
 
d) Nome completo, CPF, telefone, cargo e assinatura do responsável 
pela sua emissão. 

 

 

Ou seja, em razão da necessária vinculação ao instrumento convocatório, 

deveria as empresas observarem a obrigatoriedade contida no item subscrito e providenciar, 
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para atender ao exigido, atestados de qualificação técnica contendo todas as informações, 

sendo essas essenciais para que a qualificação técnica da empresa proponente fosse de fato 

aferida. 

 

Quando se observa nos atestados apresentados pela empresa recorrida, 

percebe-se que não há qualquer menção de número de contrato ou empenho que originou a 

contratação. Se tratando de empresa privada, por óbvio não seria possível indicar número do 

empenho, todavia, por ser é um atestado sem fé pública, gera ainda mais motivos para se 

apresentar todas as comprovações possíveis para analisar a veracidade das informações 

contidas no documento, como por exemplo, cópia do contrato celebrado com as empresas 

ÁGAPE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTAOS LTDA e QUALYCARE SERVIÇOS DE SAÚDE E 

ATENDIMENTO DOMICLIAR LTDA, as emissoras do atestado. 

 

É de suma importância, portanto, que se promova as diligências 

necessárias para se apurar a veracidade do conteúdo dos atestado, sendo que, habilitar a 

empresa com atestados tão carentes de informação, seguindo um modelo simplista 

provavelmente elaborado pela própria empresa Recorrida, não é a medida mais assertiva a se 

adotar 

 

 

B.2 – DA INDEVIDA INABILITAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE 

 

 

Antes de adentrar ao mérito da questão, é importante destacar 

novamente o objeto do certame: 

 

“Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de gasolina comum, etanol comum, óleo 

diesel comum, e óleo diesel s-10 e agente redutor líquido – arla 32, de 

forma fracionada, por meio de cartão magnético ou micro processados, 

através de sua rede de postos credenciados, com implantação e 
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operação de sistema integrado de gestão de consumo de combustíveis, 

sem taxa de administração, visando atender as necessidades da prefeitura 

municipal de Várzea Grande /MT.” 

 

 

De acordo com os termos do objeto da contratação, a Prefeitura de 

Várzea Grande pretende contratar uma empresa especializada para fornecimento de 

combustível através de cartão magnético/microprocessado aceito em uma rede de postos 

credenciados. 

 

Destaca-se isso, pois, de acordo com os dizeres é possível dizer que 

poderiam participar do certame: a) empresas gerenciamento de abastecimento detentoras 

de rede de postos conveniados e aptos a aceitar seu cartão; b) rede de postos que dispõe 

de sistema de gerenciamento com cartão. 

 

A recorrente é uma empresa especializada no gerenciamento de frota 

(combustível e manutenção), e pode executar o objeto contratado tranquilamente, isso 

porque atende a todas exigências do edital, pois sua atividade engloba: (a) fornecimento de 

combustível através de cartão; (b) rede de postos credenciados aptos a acertar seu cartão; 

(c) fornecimento de sistema de gerenciamento do abastecimento. 

 

Assim, pelo exposto pelos dizeres do edital constata-se que não há 

qualquer restrição a participação no certame de empresas de gerenciamento de frota ou de 

rede de posto dotadas de sistema de gerenciamento, não podendo o i. Pregoeiro, de forma 

subjetiva, decidir que a licitação é voltada a postos de combustíveis, e, assim, limitar a 

concorrência. 

 

Mas não foi isso que ocorreu, pois, após transcorridas a fase de lances, 

antes mesmo de solicitar os documentos da Recorrente, o i. Pregoeiro acabou por 

desclassifica-la por achar que a mesma não poderia fornecer combustível, tarefa essa que 

pode tranquilamente ser designada a seus estabelecimentos credenciados, como, aliás, 
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permitido pelo próprio edital. 

 

Com isso, não há que se falar em inabilitação da empresa recorrente, uma 

vez que essa atenderá perfeitamente o objeto do ente contratante e tem, em seu contrato 

social e em sua inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas, a sustentação legal para 

exercer essa atividade. Um fato que é otimizado com a capacitação técnica comprovada por 

meio dos diversos atestados de capacidade técnica que possui.  

 

É evidente que a decisão que determinou a inabilitação da recorrente 

carece de motivação jurídica que é requisito de validade de qualquer ato administrativo, diz-

se isso porque seu fundamento não encontra guarida nos termos do edital e da legislação 

vigente, motivo pelo qual deve ser anulado. 

 

O princípio da motivação determina que a administração deverá justificar 

seus atos, apresentando as razões que o fizeram decidir sobre os fatos com a observância da 

legalidade governamental. Os atos administrativos precisam ser motivados, levando as razões 

de direito que levaram a administração a proceder daquele modo, o que não foi feito no caso 

em tela, uma vez que só consta que a empresa foi desclassificada por “falta de objeto 

compatível”. 

 

Diogenes Gasparini ensina que a “motivação é necessária para todo e 

qualquer ato administrativo, pois a falta de motivação ou indicação de motivos falsos ou 

incoerentes torna o ato nulo devido a Lei n.º 9.784/99, em seu art. 50, prevê a necessidade de 

motivação dos atos administrativos sem fazer distinção entre atos vinculados e os 

discricionários, embora mencione nos vários incisos desse dispositivo quando a motivação é 

exigida.” (Gasparini, Diogenes. Direito Administrativo – 10. ed. rev. e atual. – São Paulo: Saraiva, 

2005. p. 23) 

 

Outro ponto importante a se observar vem com a Constituição de 1988, 

tem como regra geral, a obrigatoriedade de motivar os atos administrativos, com base também 

na consagração do princípio da moralidade, auferindo a atuação ética do administrador exposta 
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pela indicação dos motivos. Tal disposição visa trazer segurança jurídica para os administrados, 

que no caso em tela é representado pela recorrente que, no processo de contratação, figurou 

como licitante devidamente representada, apta juridicamente e capacitada tecnicamente para 

ser consagrada vencedora do certame.  

 

Ainda sobre a ausência de motivação clara que deu origem a inabilitação, 

leciona Celso Antonio Bandeira de Melo que: “o Princípio da Motivação impõe a administração 

Pública o dever de expor as razões de direito e de fato pelas quais tomou a providência 

adotada.” (Mello, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo – 15. ed. – São 

Paulo: Malheiros, 2002. p. 70) 

 

O entendimento dos Tribunais quanto da importância da motivação dos 

atos administrativos vem sendo demonstrado nas decisões, que a motivação é necessária para 

todo e qualquer ato administrativo. Importantíssimo esse entendimento porque ficaria 

extremamente prejudicado a análise das condutas administrativas sem as razões motivadoras que 

permitissem reconhecer seu afinamento ou desafinamento com os princípios administrativos 

como da legalidade, da finalidade, da proporcionalidade, da razoabilidade, da moralidade, do 

contraditório e ampla defesa, permitindo assim formar uma linha divisória entre os atos 

praticados dentro da legalidade ou atos que acarretara a possível nulidade. 

 

 E é exatamente nesse sentido que tem se posicionado o Poder Judiciário 

em suas decisões, sendo sempre frisado que o respeito ao princípio da motivação é fundamental 

para o controle da legalidade dos atos administrativos.  Isso, por óbvio, deveria ter sido observado 

pela Ilustre Comissão.  
 

 

Diante de tudo que até aqui foi exposto, tem-se que o ato de inabilitar a 

empresa NEO FACILIDADES encontra-se eivado de vício de ilegalidade, devendo o mesmo ser 

objeto de necessária revisão e ANULAÇÃO por parte desta Administração que não deve, em 

hipótese alguma, se omitir diante de tamanha inobservância aos princípios que regem a atuação 
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administrativa e que se encontram consagrados na Constituição da República e nas leis 

infraconstitucionais.  

 

Um ato viciado nessa magnitude não deve ser objeto de convalidação por 

parte da autoridade hierarquicamente superior, sendo sua função promover o controle de 

legalidade de atos praticados por seus subordinados, sendo a prática de tais atos e a produção 

de seus efeitos de sua corresponsabilidade.  

 

A oportunidade de revisão do ato e exercício da autotutela está sendo 

provocada pela recorrente através do presente recurso administrativo, onde é dado a 

oportunidade para se aplicar o previsto em edital e na legislação, não havendo razão para 

convergir com o uso de critérios próprios – e arbitrários – em um processo de tamanha 

relevância que envolve, necessariamente, a proteção ao erário e ao interesse público. 

 

 

C – DOS PEDIDOS 

 

 

Diante do exposto, requer que: 

 

1) Seja o presente recurso administrativo recebido e no mérito julgado 

procedente, promovendo-se as diligências necessárias para verificar a 

veracidade dos atestados apresentados pela empresa Posto Leblon; 

 

2) Que se instrumentalize a revisão do ato que declarou a empresa 

Recorrente como inabilitada, assim fazendo por meio da publicação 

em diário oficial de data e horário que a sessão será reaberta para 

apresentação dos documentos de habilitação; 

 

3) Na remota e absurda hipótese de não provimento do recurso 

apresentado pela Recorrente, solicita-se, desde logo, cópias dos autos 
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do processo licitatório, para que desse modo possamos tomar as 

medidas judiciais cabíveis (Mandado de Segurança) e comunicar o 

ocorrido aos órgãos de fiscalização externos (Ministério Público e 

Tribunal de Contas). 

 

Termos em que se pede e aguarda deferimento. 

 

            Barueri, 6 de abril de 2020. 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI – EPP 

LEONARDO HENRIQUE DE ANGELIS – PROCURADOR 

OAB/SP nº 409.864 
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